ACÓRDÃO Nº 1554/06 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 
485165/05
INTERESSADO : 
MUNICÍPIO DE CAMPINA DA LAGOA
ASSUNTO : 

CONSULTA
RELATOR : 

AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
 Consulta. Doação de imóvel do Município para a Associação de Moradores. Preferência pela adoção do instituto da Concessão de Direito Real de Uso, com observância obrigatória dos requisitos do regime administrativo dos bens públicos.

RELATÓRIO
Trata-se de consulta formulada pelo Prefeito Municipal de Campina da Lagoa, Celso Ferreira, sobre a possibilidade de o Município “doar (com encargos) imóvel para Associação dos Moradores, com o fim de implantação de sede própria, a qual será utilizada para reuniões, palestras, cursos e outras atividades comunitárias”.
A Diretoria de Contas Municipais, através do Parecer nº 03/06, opina no sentido de que “o Município não deve doar para a Associação de Moradores quaisquer imóveis, seja para negociação com terceiros, seja para instalação de sede própria. Recomenda a concessão de direito real de uso, se houver imóvel ou terreno público desafetado nos bairros de interesse. Ressalva a necessidade de serem devidamente estabelecidos os encargos na legislação que a autorize, inclusive a periodicidade mínima dos referidos cursos e palestras”.
O Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, de lavra da Ilustríssima Sra. Procuradora-Geral, Dra. ANGELA CÁSSIA COSTALDELLO, é pela negativa da doação, recomendando, porém, “o trespasse do bem público em questão (terreno), na modalidade de “concessão de direito real de uso”, assegurando desta feita, o domínio público sobre o imóvel, o atendimento integral do interesse da comunidade, e dos princípios da economicidade, da razoabilidade e da supremacia do interesse público” (f. 175).

VOTO
Preliminarmente, cumpre observar estarem satisfeitos os pressupostos relativos à admissibilidade da presente consulta, nos termos do art. 311 do Regimento Interno.
No mérito, merecem integral acolhimento as manifestações  da Diretoria de Contas Municipais e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, no sentido da impossibilidade de doação de imóvel a particulares, na forma proposta, com a recomendação de utilização do instituto da Concessão de Direito Real de Uso.
Inicialmente, vale transcrever a definição de Helly Lopes Meirelles, mencionada pela Diretoria de Contas Municipais, a f. 130:

“É o contrato pelo qual a Administração transfere o uso remunerado ou gratuito de terreno público a particular, como direito real resolúvel, para que dele se utilize em fins específicos de urbanização, industrialização, edificação, cultivo ou qualquer outra exploração de interesse social.

(Direito Administrativo Brasileiro, Hely Lopes Meirelles, 21ª edição, Malheiros Editores)”. 

Conforme consta do parecer da Diretoria de Contas Municipais n] 232/05, o regramento deste instituto está previsto no art. 7º do Decreto-lei nº 271, de 1967:

“Art. 7º É instituída a concessão de uso de terrenos públicos ou particulares, remunerada ou gratuita, por tempo certo ou indeterminado, como direito real resolúvel, para fins específicos de urbanização, industrialização, edificação, cultivo da terra, ou outra utilização de interesse social.
§ 1º A concessão de uso poderá ser contratada, por instrumento público ou particular, ou por simples termo administrativo, e será inscrita e cancelada em livro especial.
§ 2º Desde a inscrição da concessão de uso, o concessionário fruirá plenamente do terreno para os fins estabelecidos no contrato e responderá por todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a incidir sobre o imóvel e suas rendas.
§ 3º Resolve-se a concessão antes de seu termo, desde que o concessionário dê ao imóvel destinação diversa da estabelecida no contrato ou termo, ou descumpra cláusula resolutória do ajuste, perdendo, neste caso, as benfeitorias de qualquer natureza.
§ 4º A concessão de uso, salvo disposição contratual em contrário, transfere-se por ato inter vivos, ou por sucessão legítima ou testamentária, como os demais direitos reais sobre coisas alheias, registrando-se a transferência” (sem grifo no original).

Refere a douta Procuradoria, a f. 172/173, que, “em que pese a suspensão parcial da eficácia da letra “b”, do inciso I, do artigo 17, da Lei nº. 8.666/93 pela ADIN nº. 927-3”, sendo permitido, em tese, que Estados e Municípios disciplinem a doação de seus bens imóveis à luz dos interesses locais, este instituto deve ser “preterido em relação à concessão de direito real de uso, pois evita a saída do bem do patrimônio público e permite a resolução antes do término de seu prazo de vigência, caso haja desvirtuamento do fim público específico que respaldou o contrato”.
Acrescenta a ilustre Procuradora-Geral que “observando a Lei Orgânica Municipal – LOM, artigo 45, § 1º, conclui-se que a venda ou doação de bens municipais são preferencialmente substituídas pela concessão de direito real de uso, pelo fato de não permitir o trespasse definitivo de bem público para o patrimônio particular, retornando o bem para o domínio público, uma vez exaurido o lapso temporal contratualmente previsto”.
Vale referir a propósito, os extratos doutrinários contidos no elucidativo Parecer nº 03/06, da Diretoria de Contas Municipais, que apontam as vantagens da concessão de direito real de uso sobre a doação:

“Carvalho Filho destaca que a utilização da concessão de direito real de uso é vantajosa para a Administração, pois obriga o concessionário a destinar o bem de acordo ao que está estabelecido em lei, resguardando o interesse público:

A concessão de direito real de uso salvaguarda o patrimônio da Administração e evita a alienação de bens públicos, autorizada às vezes sem qualquer vantagem para ela. Além do mais, o concessionário não fica livre para dar ao uso a destinação que lhe convier, mas, ao contrário, será obrigado a destiná-lo ao fim estabelecido em lei, o que mantém resguardado o interesse público que originou a concessão real de uso”.

Outrossim, conforme excerto doutrinário mencionado pela Diretoria de Contas Municipais, no Parecer nº 232/05, “tendo em vista o regime administrativo dos bens públicos, para que o administrador realize a cessão real de uso de imóveis públicos, faz-se necessário o atendimento aos seguintes requisitos:
Requisitos:
1 - Lei Municipal autorizadora;
2 - Destinação específica (edificação, à industrialização, ao cultivo ou a qualquer outro que traduza interesse social);
3 - Inexistência de benfeitorias no terreno;
4 - Formalização por escritura pública ou termo administrativo com inscrição no Registro de Imóveis;
5 - Licitação, salvo casos de dispensa”.

Face ao exposto, voto pela resposta à presente consulta, conforme o Parecer nº 03/06, da Diretoria de Contas Municipais, nº 3002/06, do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, no sentido de que o Município dê preferência ao instituto da Concessão de Direito Real de Uso, em detrimento da Doação, para a fins de trespasse de bem público à Associação de Moradores,observados os requisitos referidos nesta decisão.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CONSULTA  protocolados sob nº 485165/05, 
ACORDAM

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES por delegação do Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por unanimidade em:
Responder à presente consulta, conforme o Parecer nº 03/06, da Diretoria de Contas Municipais, nº 3002/06, do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, no sentido de que o Município dê preferência ao instituto da Concessão de Direito Real de Uso, em detrimento da Doação, para a fins de trespasse de bem público à Associação de Moradores, observados os requisitos referidos nesta decisão.

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e HENRIQUE NAIGEBOREN e os Auditores ROBERTO MACEDO GUIMARÃES, IVENS ZSCHOERPER LINHARES, THIAGO BARBOSA CORDEIRO e SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
  Sala das Sessões, 19 de outubro de 2006 – Sessão nº 39.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator

HEINZ GEORG HERWIG
Presidente 
